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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO  ESPECIAL 
PROTOCOLADO APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 1.003, § 5º, DO CPC 
DE 2015. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. RESP n. 1.813.684/SP - CORTE ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. DOCUMENTO EXTRAÍDO DE PÁGINA DA 
INTERNET. NÃO PROVIMENTO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.813.684/SP, publicado no DJe de 18.11.2019, reafirmou a compreensão de 
que o feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do recurso, 
nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Não obstante, foi realizada a 
modulação dos efeitos desta decisão, para permitir aos recursos interpostos 
anteriormente à publicação do acórdão, a possibilidade de demonstração da 
ocorrência da suspensão de prazo em virtude do feriado de segunda-feira de 
carnaval. Assim, tendo em vista que as razões de agravo interno não trazem 
documentos capazes de demonstrar a suspensão do expediente forense, no 
caso, a segunda-feira de carnaval, o recurso deve ser considerado 
intempestivo.
2. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que a 
comprovação de feriado local deve ser feita por meio de documento idôneo, 
não servindo cópia de página da rede mundial de computadores,.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 15 de junho de 2020 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.303 - SP (2018/0295798-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por B M B, em face da decisão da Presidência desta Corte que declarou a 

intempestividade do Recurso Especial nos seguintes termos (e-STJ, fls. 290/291):

Trata-se de agravo interposto por B M B, contra decisão que inadmitiu 

recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 

n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 

os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 

impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, 

se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de B M B, a parte Recorrente foi intimada 

do acórdão recorrido em 24/01/2018, sendo o recurso especial 

interposto somente em 16/02/2018.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. 

os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 

Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 

precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 

feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 

estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 

colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 

documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos 

do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se 

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça.

MIG11 

AREsp 1396303 Petição : 744546/2018 C542560551038830113809@ C584083164128032506182@
 2018/0295798-9 Documento Página  1 de 7 

Documento eletrônico VDA25681001 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Isabel Gallotti   Assinado em: 04/06/2020 12:11:20
Código de Controle do Documento: 189282CB-08FE-4651-90A6-A859B1E638E0



Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões, a parte agravante afirma que o recurso foi interposto 

tempestivamente, considerando a ocorrência do feriado de carnaval no período de 

12.2.2018 e 13.2.2018, o qual provocou a suspensão do prazo processual. Para 

tanto, junta publicação do site do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Não foi apresentada impugnação (certidão de fl. 308, e-STJ).

É o relatório.
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AGRAVANTE : B M B (MENOR)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO  ESPECIAL PROTOCOLADO 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 1.003, § 5º, DO CPC DE 2015. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS. RESP n. 1.813.684/SP - CORTE ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
MANTIDA. DOCUMENTO EXTRAÍDO DE PÁGINA DA INTERNET. NÃO 
PROVIMENTO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.813.684/SP, publicado no DJe de 18.11.2019, reafirmou a compreensão de que o 
feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do recurso, nos termos do 
art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Não obstante, foi realizada a modulação dos efeitos 
desta decisão, para permitir aos recursos interpostos anteriormente à publicação do 
acórdão, a possibilidade de demonstração da ocorrência da suspensão de prazo em 
virtude do feriado de segunda-feira de carnaval. Assim, tendo em vista que as 
razões de agravo interno não trazem documentos capazes de demonstrar a 
suspensão do expediente forense, no caso, a segunda-feira de carnaval, o recurso 
deve ser considerado intempestivo.
2. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que a comprovação 
de feriado local deve ser feita por meio de documento idôneo, não servindo cópia de 
página da rede mundial de computadores,.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo 

não merece acolhida.

A recorrente manifestou agravo contra decisão que negou seguimento 

a recurso especial interposto em face de acórdão com a seguinte ementa:

Alimentos. Revisão. Precária situação financeira do alimentante 

demonstrada. Existência de outro filho para sustentar. Dívida em 

execução que, mediante penhora mensal, já compromete parte de seu 

salário.

Redução da atual pensão para 16,5% dos rendimentos líquidos do 

obrigado ou 20% do salário mínimo em caso de desemprego. Recurso 

provido em parte.

Ocorre que o recurso especial não foi admitido pela Presidência deste 

Tribunal Superior ante a sua intempestividade decorrente da ausência de 

comprovação da suspensão do prazo processual no ato da interposição do recurso.

Destaco, por oportuno, que a Corte Especial deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, publicado no DJe de 18.11.2019, 

reafirmou a compreensão de que o feriado local deve ser comprovado no ato da 

interposição do recurso, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Não obstante, 

foi realizada a modulação dos efeitos desta decisão, para permitir aos recursos 

interpostos anteriormente à publicação do acórdão a possibilidade de demonstração 

da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado local. 

Segue transcrição da ementa do referido julgado:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 

TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 

ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 

REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 

JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE 

E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 

CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 

MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO 

RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A 

MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 
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REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. 

REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 

POSSIBILIDADE.

1 - O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 

contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 

de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 

julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a 

posterior comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta 

Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-feira de 

carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados.

2 - Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 

elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 

convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 

controvérsia. Precedentes.

3 - Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 

estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 

respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 

realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente 

à possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 

segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 

que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 

nacional notório.

4 - Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 

julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 

comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 

questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.

5 - Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita 

ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 

feriados, inclusive aos feriados locais.

(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 3.2.2020, DJe 28.2.2020 – sem 

destaques no original).

No caso em análise, contudo, não aproveita à parte agravante a 

orientação exarada no referido precedente, eis que deixou de comprovar, no ato da 

interposição do presente agravo interno, a ocorrência do feriado notório da 

segunda-feira de carnaval.

É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que a 

comprovação de feriado local deve ser feita por meio de documento idôneo, não 
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servindo cópia de página da rede mundial de computadores, como no caso dos 

autos, porquanto carente de fé pública.

A propósito:

DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO 

DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

(...)

III - A decisão que negou seguimento ao recurso especial foi 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico no dia 14 de novembro 

de 2018 (fl. 162). Considera-se publicada a decisão no primeiro dia útil 

seguinte, 16/11/2018. A contagem do prazo de quinze dias iniciou-se 

no dia útil seguinte à publicação: 19/11/2018. O agravo em recurso 

especial somente foi interposto em 11/12/2018. Dessa forma, 

inadmissível, porquanto intempestivo, pois fora do prazo de 15 dias, 

nos termos do art. 1.070 do Código de Processo Civil de 2015. O 

prazo para interposição do agravo em recurso especial encerrou-se 

em 7/12/2018.

IV - A alegação de que havia suspensão de prazos processuais nos 

dias 16/11/2018, 19/11/2018 e 20/11/2018, deveria ter sido 

acompanhada de documento idôneo na petição de agravo em recurso 

especial (AgInt no AREsp 957.821/MS, CORTE ESPECIAL, DJe 

19/12/2017). Todavia, a referida petição não veio acompanhada de 

qualquer documento. A Corte especial, no mesmo julgamento do 

AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 

comprovação da tempestividade após a interposição do recurso. 

Assim, é inviável a pretensão com a juntada de andamentos 

processuais.

V - "Segundo orientação jurisprudencial desta Corte, os dados 

processuais disponibilizados pela internet são meramente 

informativos, de modo que eventuais omissões ou equívocos em 

relação ao andamento processual não configuram justa causa para 

devolução de prazos processuais, devendo o patrono da parte 

acompanhar as publicações oficiais." (AgInt no AREsp 1155442/MG, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 05/12/2017, DJe 15/12/2017; AgInt no AREsp 

1183336/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018).

VI - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1.451.519/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10.9.2019, DJe 16.9.2019)

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento 

ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.396.303 / SP
Número Registro: 2018/0295798-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10008073420168260554

Sessão Virtual de 09/06/2020 a 15/06/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B M B (MENOR)
REPR. POR : K M DO N
ADVOGADO : KÁTIA APARECIDA DO NASCIMENTO FAXINA - SP180057
AGRAVADO : W M B
ADVOGADO : DEBORAH MENEGHETTE ZATTA - SP181200

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B M B (MENOR)
REPR. POR : K M DO N
ADVOGADO : KÁTIA APARECIDA DO NASCIMENTO FAXINA - SP180057
AGRAVADO : W M B
ADVOGADO : DEBORAH MENEGHETTE ZATTA - SP181200

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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